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LEI MUNICIPAL N' 7.964, DE l' DE JUNHO DE 2015.

Autoriza a concessão de uso de um imóvel
do Município à União Carazinhense de
Apicultores e revoga a Lei Municipal na
6.513/07.

O PREFEITO DO MUNiCípIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Município de Carazinho autorizado a conceder, para fins de
uso, nos termos da minuta anexa, à União Carazinhense de Apicultores, um terreno
urbano, sem benfeitorias, de forma irregular. com área total de 473,32m' (quatrocentos
e setenta e três metros e trinta e dois decimetros quadrados)., localizado no lado par da
Rua La Salle, distante 44,00m da esquina com a Rua Pe. Luiz Guanella, na Vila Boa
Vista, nesta cidade, no Setor 11, Quadra 13, Lote 07, com as seguintes confrontações:
ao NORTE, 21,00 com a Rua La Salle; ao SUL, 17,30m com o lote 04 do Municipio de
Carazinho; a LESTE, 25,OOm com o lote 05 da CORSAN; e a OESTE, 25,OOm com o
lote 04 do Municipio de Carazinho, conforme matricula n' 24.605 do Livro n' 2 do
Registro de Imóveis da Comarca de Carazinho,- mapa de localização e memorial
descritivo, que são partes integrantes desta Lei.

Art. 2° O imóvel objeto desta concessão destina-se à referida entidade,
para a realização da extração e processamento de mel e derivados.

Art. 3° Fica assegurado ao Municipio o direito de uso do imóvel e
benfeitorias da concessionária, para reuniões de natureza educacional e cultural.

Parágrafo Único. O uso do imóvel e das benfeitorias previsto neste artigo
deverá ser solicitado com antecedência mínima de 10 (dez) dias e colocado à
disposição, gratuitamente.

Art. 4' A concessão autorizada pelo Art. 1', é pelo prazo de 10 (dez)
anos, da vigência desta Lei, podendo ser prorrogado mediante aditamento do
instrumento por novo período consensualmente acordado entre as partes.

Parágrafo Único. Ao término do prazo, ou rescindido o contrato -da
concessão, a concessionária restituirá o imóvel ao Municipio, incorporando-se as
benfeitorias ao patrimônio municipal, sem ônus, em virtude da gratuidade do uso.

Art. 50 O contrato de concessão será rescindido:
a) no caso de dissolução ou desativação da concessionária;
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b) instaurada a insolvência civil da concessionária;
c) por razões de interesse público;
d) decorrido o prazo da concessão;
e) uso do imóvel pela concessionária diversamente da finalidade a que

foi concedido;
f) pelo não cumprimento por parte da concessionária das obrigações ora

estipuladas;
g) não uso do imóvel pela concessionária para a finalidade que foi
conc~dida, por período superior a 6 (seis) meses.

Art. 6° A concessionária compromete-se a zelar pela conservação e
manutenção do imóvel, dentro das normas ambientais e legislação municipal em vigor.

Art. 7° Serão de responsabilidade da concessionária, as despesas de
manutenção, taxas, emolumentos e tributos incidentes sobre o imóvel e suas
benfeitorias descrito no Art. 1°, bem como a averbação do contrato no Cartório de
Registro de Imóveis.

Art. 8' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9' Revogam-se as disposições da Lei Municipal n' 6.513 de 07 de
fevereiro de 2007.

Gabinete do Prefeito, 1° de junho de 2015.

REN '10 SÜSS
Prefeito

Registre-se e publique-se- no Painel de
Publicações da Prefeitura:

CEciLIA BEi-~~R. DOS SANTOS
Secretária da Administração
DDV
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MINUTA

TERMO DE CONCESSÃO DE USO

CONCEDENTE: MUNiCíPIO DE CARAZINHO, pessoa juridica de direito público interno,
com sede na Av. Flores da Cunha, 1264, inscrito no CNPJ sob n' 87.613.535/0001-16,
neste ato denominado CONCEDENTE representado por seu Prefeito, Renato Süss.

CONCESSIONÁRIA: UNIÃO CARAZINHENSE DE APICULTORES, inscrita no CNPJ sob
nO04.363.12010001-04, com sede na Rua General Neto, nO52, Centro, nesta cidade, neste
ato representada por seu Presidente, Sr. Alisson Paulineli da Rosa, e de ora em diante
denominada CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes acima nomeadas e qualificadas, com base na Lei
Municipal nO7.964 de 1° de junho de 2015, têm entre si, certo e ajustado, a concessão de
uso de imóvel urbano, sob as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA SEGUNDA: O CONCEDENTE é senhor e proprietário de um terreno urbano,
sem benfeitorias, de forma irregular, com área total de 473,32m2 (quatrocentos e setenta e
três metros e trinta e dois decímetros quadrados), com um prédio de alvenaria com
77,38m2 de área construída, ainda não averbado à margem da inscrição princípal,
localizado no lado par da Rua La Salle, distante 44,OOmda esquina com a Rua Pe. Luiz
Guanella, na Vila Boa Vista, nesta cidade, no Setor 11, Quadra 13, Lote 07, com as
seguintes confrontações: ao NORTE, 21,00 com a Rua La Salle; ao SUL, 17,30m com o
lote 04 do Municipio de Carazinho; a LESTE, 25,00m com o lote 05 da CORSAN; e a
OESTE, 25,OOmcom o lote 04 do Município de Carazinho, conforme matrícula nO24.605
do Livro nO2 do Registro de Imóveis.da Comarca d;:;Caral.inho.

CLÁUSULA TERCEIRA: O imóvel referido na cláusula anterior será concedido na sua
integralidade à concessionária, conforme Art. P da Lei Municipal na7.964/15.

CLÁUSULA QUARTA: O imóvel objeto desta concessão destina-se à referida entidade
para a realização da extração e processamento de mel e derivados.

CLÁUSULA QUINTA: Ao CONCEDENTE fica assegurado o direito de uso do imóvel,
gratuitamente, para reuniões de natureza educacional e cultural, mediante solicitação com
antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA SEXTA: A Concessão de área de i'T1óve!referida na Cláusula Terceira e
descrito e caracterizado na Cláusula Segunda, é pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da
vigência da Lei Municipal rio.7.964/15, podendo ser prorrogado mediante aditamento do
instrumento por novo período consensualmente acordado entre as partes.

CLÁUSULA SÉTIMA: Findo .0 prazo ou rescindido o. presente instrumento, a
CONCESSIONÁRIA restituirá o imóvel ao CONCEDENTE com doação das benfeitorias,
em razão da gratuidade do uso, independente de qualquer ônus ou indenização.
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CLÁUSULA OITAVA: Independentemente de qualquer notificação ou interpelação, o
presente contrato será rescindido:

a) no caso de dissolução ou desativação da concessionária;
b) instaurada a insolvência civil da concessionária;
c) por razões de interesse público;
d) decorrido o prazo da concessão;
e) uso do imóvel pela concessionária diversamente da finalidade a que foi

concedido;
f) pelo não cumprimento por parte da concessionária das obrigações ora

estipuladas;
g) não uso do imóvel pela concessionária para a finalidade que foi

concedida, por período superior a 6 (seis) meses.

CLÁUSULA NONA: A concessionária compromete-se a zelar pela conservação e
manutenção do imóvel, dentro das normas ambientais e legislação municipal em-vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA: Serão de responsabilidade da concessionária, as despesas de
manutenção, taxas, emolumentos e tributos incidentes sobre o imóvel e suas benfeitorias
descrito na Cláusula Segunda, bem como a averbação deste documento à margem da
matrícula no Cartório de Registro de Imóveis.

E, por estarem as partes assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em
duas (02) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas infra, tudo apqs ter sido
lido e conferido, est~ndo de acordo com o estipulado.

Carazinho, 1° de junho de 2015.

Alisson Paulineli da Rosa
Presidente da União Carazinhense de Apicultores

Testemunhas:

RENATOSÜSS
Prefeito

-- ----- ----------------
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LEI MUNICIPAL N° 7,965, DE 1° DE JUNHO DE 2015,

Aprova o Plano Municipal de
Educação - PME.

o PREFEITO DO MUNiCípIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° É aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, com vigência por 10 (dez)
anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto
no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2° São diretrizes do PME:
I - erradicação do analfabetismo;
11- universalização do atendimento escolar;
111- superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da

cidadania e na erradicação de tadas as formas de discriminação;
IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e

éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática dél educação pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como

proporção do Produto Interno Bruto - PIS, que assegure atendimento às necessidades de expansão,
com padrão de qualidade e equidade;

IX - valorização dos profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à

sustentabilidade socioambiental.

Art. 3° As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência
deste PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias especificas.

Art. 4° As metas previstas no Anexo desta lei deverão ter como referência a Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicilias - PNAD, o censo demográfico e os censos nacionais da
educação básica e superior mais atualizados e relatórios municipais, disponíveis na data da
publicação desta lei.

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins
estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de 4 (quatro) a 17
(dezessete) anos com deficiência.

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

1- Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC;
11- Comissão de Educação da Câmara de Vereadores;
111- Conselho Municipal de Educação - CME;
IV - Fórum Municipal de Educação,

~ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações no site institucional da

Prefeitura Municipal na internet e no Painel Oficial de Publicações;
11- acompanhar políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o

cumprimento das metas; P
111- analisar e propor a revisão do percentual de inve~timento público em educação!_ t!J
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~ 20 A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PME, o município,
através do Órgão Gestor de Educação, utilizará os estudos publicados pelo INEP para aferir a
evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações
organizadas e consolidadas em âmbito nacional, estadual e municipal, tendo como referência os
estudos e as pesquisas de que trata o art. 4°, sem prejuízo de outras fontes e informações relevantes.

~ 3° O município, através do Órgão Gestor de Educação, acompanhará o
cumprimento da meta progressiva do investimento público em educação, que será avaliada no quarto
ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.

~ 4° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.

~ 5° Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo
aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros recursos
previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela
exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o
cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal.

Art. 6° O município promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) Conferências
Municipais de Educação até o final do decênio, alinhadas ao Plano Nacional de Educação,
articuladas e coordenadas pelo Fórum Municipal de Educação, instituído-nesta Lei.

~ 1° O Fórum Municipal de Educação, além da atribuição referida no caput,
acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas;

~ 2° As Conferências Municipais de Educação realizar-se-ão com intervalo de até 4
(quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PME e subsidiar a elaboração
do Plano Municipal de Educação para o décênio subsequente.

Art. 7° O Município atuará em regime de colaboração com o Estado e a União,
visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano.

~ 1° Caberá aos gestores municipais a adoção das medidas governamentais
necessárias ao alcance das metas previstas neste PME.

~ 2° As estratégias definidas no Anexo desta Lei não excluem a adoção de medidas
adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes
federados, podendo ser complementadas por mecanismos locais e nacionais e de coordenação e
colaboração recíproca.

~ 3° O Sistema Municipal de Ensino criará mecanismos para o acompanhamento local
da consecução das metas deste PME.

~ 4° Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades
de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a utilização de.
estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguísticas de cada
comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade.

~ 5° O município integrará a instância permanente de negociação e cooperação criada O
entre a União, os Estados e os Municípios. <I' 6



,

•
Lei Municipal nO 7,965/15

3

ES1ADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

~ 6° O fortalecimento do regime de colaboração entre o Município e o Estado dar-58-á,
inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação.

Art. 8° O PME .contempla estratégias que:
I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas

sociais, particularmente as culturais;
11 - considerem as necessidades específicas das populações do campo e das

comunidades indígenas e quilombofas, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural;
111- garantam o atendimento das necessidades específicas na educação especial,

assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades;
IV - promovam a articulação interfederativa na implementação das políticas

educacionais.

Parágrafo único. Os processos de elaboração e adequação do PME, de que trata
esta Lei, serão realizados C,omampla participação de representantes da comunidade educacional e
da sociedade civil.

Art. 9° O Município deverá aprovar lei específica para o seu Sistema de Ensino.
disciplinando a gestão democrática da educação pública no respectivo âmbito de atuação., no prazo
de 2 (dois) anos contado da publicação da Lei do PNE, adequando, quando for o caso, a legislação
local já adotada com essa finalidade.

Art. 10. O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os orçamentos anuais do
Municipio serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias
compatíveis cám as diretrizes, metas e estratégias deste PME e com os respectivos planos de
educação, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela
União, em colaboração com o Estado e o Município, constituirá fonte de informação para a avaliação
da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino.

Art. 12. O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, sem prejuízo das
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no
período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo
decênio, em conformidade com o previsto no Artigo 12 da Lei Federal nO13.005, de 25 de junho de
2014.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 10de junho de 2015.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura: .

/JI--;.
CEcíLIA sdhbLDI R DOSSANTOS
Secretária da Administração
SMECIOOV
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